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Assembleia Municipal 
 

 

MOÇÃO 

25 DE ABRIL 

 

A Revolução de Abril constitui uma realização histórica do povo português, um ato de emancipação 

social, económica, cultural e política de um país, até então reprimido e aprisionado nas amarras do 

fascismo. 

 

O 25 de Abril de 1974, desencadeado pela ação do Movimento das Forças Armadas (MFA), que 

despoletou um incomparável apoio popular, transformou positivamente o país, numa profundidade há 

muito ansiada por toda a realidade nacional. Nesta madrugada dourada de Abril de 1974, terminou 

uma incessante e heroica luta de 48 anos contra a ditadura fascista. Trouxe-nos profundas 

transformações democráticas, alicerçando a soberania e independência de Portugal. 

 

O fascismo limitou, controlou, restringiu, sufocou o nosso país, foi a face visível da miséria, da fome, do 

trabalho infantil, do elitismo, do analfabetismo, do imperialismo, do horror da guerra. Mas a este 

implacável esmagamento societário, o regime sempre teve a firme oposição de homens e mulheres 

prontos a lutar por uma sociedade livre, pelos seus direitos, pelo progresso. Por uma sociedade que 

não pode ser beneficiada nem prejudicada tendo por base o sexo, a raça, a língua, a religião, as 

convicções políticas, a instrução, a situação económica, a sua condição social ou até mesmo a sua 

orientação sexual, e isto, podemos afirmar orgulhosamente que Abril conseguiu. 

 

O Poder Local é parte integrante do regime democrático e do seu sistema de poder. Uma conquista que 

viu os seus princípios consagrados na Constituição da República Portuguesa. Um Poder Local assente 

na participação, na pluralidade, colegial e democrática. O Poder Local que se efetivou pelo trabalho 

desenvolvido nas comissões administrativas e por uma ampla participação popular, logo após o 25 de 

abril. Atingindo o apogeu democrático com as primeiras eleições livres, elegendo órgãos para as 

autarquias locais, em dezembro de 1976. 

 

O Poder Local Democrático veio operar profundas transformações sociais, nomeadamente na melhoria 

das condições de vida das populações, suprimindo carências e insuficiências nas estruturas nacionais, 

em alguns casos, excedendo em larga escala aquelas que são as suas competências reais. 
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Mas não basta tecer elogios ao Poder Local Democrático para que tudo seja um mar de rosas. É preciso 

dotá-lo de meios indispensáveis à sua autonomia, atribuindo os recursos necessários para o pleno 

exercício das suas responsabilidades, regra fundamental para que as tarefas realizadas resultem num 

bom trabalho. Não basta apregoar uma descentralização séria e responsável, quando 45 anos depois 

de estar consagrada na constituição, se mantém bloqueada a criação das regiões administrativas. Não 

basta enaltecer a capacidade das autarquias quando se prepara uma transferência de competências 

sem os correspondentes meios financeiros. 

 

Não lhe chamem transferência de competências, apelidem-na antes de desresponsabilização do 

Estado de funções que são da sua competência. 

 

Não basta, nem se deveria falar em vantagens de governo de proximidade, enquanto não se devolver 

ao povo as mais de mil freguesias liquidadas ao invés da vontade do popular. 

 

Com estas incongruências e outras tantas que ficaram por enumerar, alertamos 47 anos depois, que 

não basta parecer é preciso ser. 

 

No ano em que se assinalam os 47 anos da revolução de Abril e os 45 anos da Constituição da 

Republica, deve ser este o momento para afirmar o Poder Local e tudo o que representa na realização 

de direitos e aspirações da população. O momento de afirmação da democracia. O momento de lembrar 

e relembrar que jamais Abril será apagado. 

 

Comemorar Abril é também, nas atuais circunstâncias, fazer uma afirmação de confiança no futuro, 

mostrar que é possível prosseguir a vida social criando as condições necessárias de prevenção e 

proteção, sustentando que a partilha e a participação são indispensáveis à realização humana. 

Mostrando também que ninguém poderá fechar as portas que Abril abriu! 

 

Assim a Assembleia Municipal da Moita, em sessão ordinária de 30 de abril de 2021, delibera: 

1. Reafirmar o seu empenho na defesa dos valores e conquistas de Abril. 

2.  Estimular a luta em defesa de Abril e da Constituição da Republica Portuguesa, pela exigência 

de políticas que sirvam Portugal e os portugueses. 

 

Moita, 3 de maio de 2021 

Assembleia Municipal da Moita 

O Presidente 

 
(João Manuel de Jesus Lobo) 

Aprovado por maioria com vinte votos a favor, sendo dezasseis da CDU, três do BE, um da independente 
Fátima Dâmaso; dez abstenções, sendo oito do PS, uma do PSD, uma do CDS, na sessão ordinária 
realizada em 30 de abril de 2021. 


